PARECER N° 1510, DE 2018

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 700 DE 2018
De autoria da Mesa, o projeto em epígrafe Prorroga, para o exercício financeiro de 2019, os efeitos da Lei nº 15.685, de 14 de janeiro de 2015, que dispõe sobre o subsídio do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado. 

Tendo sido aprovado, na 163ª Sessão Ordinária, requerimento para tramitação em regime de urgência, o projeto cumpriu pauta nas Sessões Ordinárias, no período de 7 a 12 de dezembro de 2017, tendo recebido 03 (três) emendas. 

Dando sequência ao processo legislativo, a propositura foi então encaminhada ao exame das comissões técnicas. 

A seguir, com base no inciso III, alínea d, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1 ° e 2° do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta nos termos de sua constitucional idade, legalidade e juridicidade e de seu aspecto econômico-financeiro. 

A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva, em obediência aos ditames do artigo 20, inciso V, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com os artigos 89 e 146, inciso I, do Regimento Interno. 

Quanto ao aspecto financeiro, constatamos que o artigo 2° do projeto atende à determinação do artigo 25 da Constituição Estadual. 

A emenda nº 1 busca aumentar os valores dos subsídios constantes do artigo 1°, de forma a recuperar perdas alegadamente havidas por conta da inflação acumulada nos últimos cinco anos, cujo índice monta a 29,62%. 

A proposta não deve prosperar uma vez que não caracteriza uma revisão anual, tal como prevista no artigo 115, XI, da Constituição Estadual, que emula o artigo 37, X, da Constituição Federal. 

Ademais, é certo que, a exemplo do projeto ora em discussão, que reajusta o valor dos subsídios atualmente percebidos, a Lei nº 16.667, de 18 de janeiro de 2018, que estabeleceu os subsídios para o ano corrente, também contemplou reajuste em relação aos anos anteriores. 

As emendas nº 2 e 3 pretendem vincular os subsídios do Governador, Vice-Governador e Secretários de Estado a percentuais dos subsídios dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, vinculação essa que é vedada pelo artigo 115, XV, da Constituição Estadual, que reproduz o artigo 37, XIII, da Constituição Federal. 

Ante todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 700, de 2018 e contrariamente às emendas nºs 1,2 e 3. 

a) Carlão Pignatari – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário às emendas nºs 1,2 e 3.

Sala das Sessões, em 13/12/2018.
a) Célia Leão – Presidente

Campos Machado – Carlão Pignatari – Carlão Pignatari – Marta Costa – Fernando Cury – Wellington Moura – José Américo – Teonilio Barba (apoio à emenda nº 3) – Enio Tatto (apoio à emenda nº 3) – Gilmaci Santos – Célia Leão – Célia Leão – Chico Sardelli – Delegado Olim – Edmir Chedid (apoio à emenda nº 3) – Edmir Chedid (apoio à emenda nº 3) – Vaz de Lima (apoio às emendas nºs 1,2 e 3) – João Caramez (apoio à emenda nº 3)

